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PROCESSO N": 230620I 7/001-l L.

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAITUBA-PA

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS CONTINUADOS, NA ESPECIALIZAÇÀO EN4 UROLOGIA PARA ATENDER A
DEMANDA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,

EMENTA: Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação. Consritucional. Ac|li;isrrarivo -B"t. L.g"l, 
".t. 
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Vem ao exame deste Procurador Jurídico Municipal o presente plocesso

administrativo que trata de contratação de empresa especializada na prestaçào de serviço

médico continuado, especialização em Urologia com T li G SERVIÇOS L'I'DA - ME.

visando atender as necessidades do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE l]'Al.l.UBA.
conforme o constante na Solicitação de Despesa anexa aos autos.

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de clespesa par.a execLrção do

objeto deste processo administrativo. na modalidade c1e inexigibilidade cle liciraçiio. com

fulcro no afi.25, caput e §1" da Lei 8.666193.

Consta Despacho do setor competente, o qual intbrma quanto à previsão de

despesa na programação orçamenrária Exercício 2017 Atividade I0l 1.10i020110.2.071

Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, classificaçâo Econôr.ica

3.3.90.39.00, Outros Serv. de Terceiros Pessoa Jurídica.

A justificativa para conrratação direta por inexigibilidade de licitaçâo corr T G
F sERVIÇos MEDICos LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado. inscrira no cNp.l

sob n" 09.509.608/000 I - I 0, se deu em razão da glande procLrra pela popLrlaçio tlc lrritLrba

de especialista na área de urologia, sendo necessária a sua contrataÇão por nrio ter no
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Município médico residente com esta especialização, diminuindo o crescente núnrero de

pacientes encaminhados para Tratamento Fora do Domicílio - TFD (que acabam por onerar

a máquina pública, haja vista as despesas com deslocamento), disponibilizando maior

conforto e acessibilidade a todos que precisam de assistência à saúde gratuita através do

Sistema Único de Saúde.

Além do mais, a definição da escolha do preço ofertado. loi ent decorrência cla

constatação dos valores praticados no nrercado regional.

Cabe lembrar que, os princípios constitucionais circundam o interesse público

e tutelam corolários como saúde púrblica, a dignidade humana, direito a vida e a

razoabilidade. Assuntos relacionados a contratação de serviços inserem-se no âmbito da

responsab ilidade municipal, advindo de sua autononria administrativa. flnarrceira e política.

Note-se que a ausência de médicos em participar de certame para a contratação

com vínculo efetivo é notória.

O serviço público é uma a(ividade eÍ'etivada pelo Estado ou porr-lLleÍn o f'uça as

vezes, que visa o bem estar da população. O serviço de assistência a saírde é elevado pela

Constituição (CRFB/88) ao patamar de Direito Social, como apregoa o art. 6n:

"Aí. 6" São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenração. o

trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição".

(Redação dada pela Emenda Constihrcional n'90, de 2015)
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Assim, o serviço essencial de acesso á saúde é um crir.eito sociar cro cidatrão.
Reflete as necessidades púbricas, que são sLrp'idas peros governos municipais, estacruais e
federal, em forma de serviços prestados.

Em complementação à natureza social do clireito a saúde, o art. 196 da
cRFB/S8 impõe a o brigatoried acre, o creve. do poder púbrico cíe pr.está-ro a pop,ração,
Vejamos:

"Ar. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanticio

mediante política. sociai> e económicas que risertr a reduçào do

risco de doença e de outros agravos e ao aÇesso unjversal e

igualitário às agões e serviços para sua promoção, proteçâo e

recuperação".

Diante disso, os médicos são dentre outros profissionais, agentes prirrordiais a
efetiva realização das poríticas sociais, pois clesempenham a tunção da profiraxia das
doenças e outros agravos. Com a ausência desses profissionais, a saírde pública seria
deficitária e caótica.

Aiém disso, o art. rg7 da cRFB/gg arasta qLrarquer sirLração que Iirnile o crever.
de o Poder Público prestar direta ou indiretamente ações e serviços de saúcle:

"Art. 197. Sâo de releváncja pública as açôes e serviços de saúde.
cabendo ao Poder público dispor, nos termos da lei. sobre sua

regulamentaÇâo, fiscalização e controle, devendo sua execuÇâo ser
leita diretamente ou alrares de ter.ceilos e. Iar,toenr- nor pe5so.r

fisica oujurídica de direito privado,,.

com relação à situação posta à apreciação, caso este absolutamente .irstiÍlcado.
o afi' 25 da Lei 8.666/93 estabelece ser "inexigíver a ricitação quando hoLrver inviabiridade
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de competição, em especial:...". Vejamos que o rol não é taxativo, significanclo que, nos

casos cuja inviabilidade de competição haja efetiva comprovação é possível a co.traraÇào

d ireta.

Observe o disposto no s lo do arÍ. 25, da Lei no g.666, de I 993. in verhi.s

.El'. Considera notórja especializaÇâo o prolissional oLt enpresit

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrenle de

desempenho anterior, estudos, experiências. p!rblicaÇôes.

organização, aparelhamento, equipe récnica, ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

e essencial e indisÇutivelmente o mais adequado à plena saristàçào

do objeto do contrato."

Marçal Justen Filhol argumenta clue:

"A primeira hipótese de inviabilidade de comperição reside na

ausência de pluralidade de alternativas de contralação para a

Adn'rinistração Pública. Quando existe unra úrnica soluçào e rrnr

único panicular em condiçôes de exeÇutar a prestação, a licitação

seria inrprestável. Mais precisamenle, a competiçâo será inviável
porque nâo há altemativas diversas para serem entre si cotejadas,..

Vale ressaltar que a contraração de médico, pessoa jurídica, é ainda rnais
vantajosa para o Município, já que, o médico, em razão de sua autonomia priva<1a enr

contratar e delinear suas obrigações contratuais dispensa direitos trabalhistas, por se tratar
de um vínculo de prestação de serviço, de cunho civil e não trabalhista.

'lusrrlt rlLlo, va'çal comentários à lei de licjtações e contratos àdministrativos, 11. edição, são paulor Dialetica,2005, p.272.
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A notória especialização da Empresa em análise é pública, a documentação
anexa ao processo comprova ser ela, uma especializada no assunto (Urologia), co, alto
grau de confiança, como: estudos, experiências, publicações, organização, certificados e
declarações. Justificando-se por esta razâo

inviabilidade de competição. O pleito

competente para autorizar a aquisição.

, a contratação direta por inexigibilidade. ante a

está devidamente aprovado pela autoridade

Há indicação da existência de recursos orçamentários necessários à garantia cro
pagamento das obrigações decorrentes da aquisição que se pretende levar a ef.eito
conlorme determina o inciso III do § 2" do art. 70 da Lei n" g.666. de 1993

Nos termos do art. 26 cla

1993, as situações de inexigibilidades, necessariamenre

Lei no 8.666. de

justilicadas. deverão ser.
comunicadas, dentro de três dias. a autoridade superior para ratiÍicaçâo e pubricaçào na
lmprensa oÍicial, no prazo de cinco dias, como condição para eÍicácia dos atos. Esta
providência deve ser oportunamente Ievada a efeito.

Dispõe, com eleito, o parágrafo único,
Licitações, in verbis;

incisos I e II clo art. 26 da Lei cle

"Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste anigo, será instruído, no que couber.
com os seguintes elententos

(.. )

ll- razão da escolha do fornecedor ou exeÇutante:

III -justificativa do preço;,,
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Estes dois requisitos supra, razão da escolha - inciso II - e

justiÍicativa do preço - inciso Ill - foram devidamente cumpridos. Pontua-se que o objeto

constante da prestação de serviço em análise, coaduna-se com as necessidades da

Contratante.

Ern Íàce de todo o exposto, entendemos pela possibiliclade juridica clc

contratação direta da Empresa T F G SERVIÇOS MEDICOS LTDA - ME. via pessoa

jurídica, por inexigibilidade de licitação fundada no caput e sl" do art. 25 da Lei n.,

8.666193, para a prestação de serviços à população do MLrnicípio, em razão da inviabilidadc

de competição e da sua notória especialização, no valor mensal de RS-16.732,{0

(dezesseis mil, setecentos e trinta e dois reais e quarenta centavos, perfazendo o tofal dâ

proposta o valor de R$-100.394,40 (cenr mil, trezentos e noventa e quatro reais e

quarenta centavos), atendendo a demanda do Fundo Municipal de Saúde de Itaituba.

Parecer não vinculante, treramente opinativo

Salvo melhor.iuizo, é como entendentos.

- PA, 23 de junho de 201 7

ADO NEVIIS
GERAL DO MUNICÍPIO

C O MUNICIPAL N" OO3/2OOI7

I

Dito isso, em análise ao pedido da Presidente da Corrissão de Licitação sobre a

empresa a ser contratada, coadunada com as informações constantes nos autôs do processo

administrativo no 230620171001 - IL, restou apurada a inexigibilidade de licitação para a

contratação em tela, pelos aspectos descritos.
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